
 

Termo de Referência 
 
(SERVIÇO CONTÍNUO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Este termo de referência tem por objeto a Contratação de Pessoa Jurídica para Assistência Médica em 

GINECOLOGIA E OBSTETRICIA. A(s) especificação(ões) do(s) serviço(s), quantidade(s), valor estimado total e 

unitário estão dispostos na tabela do Anexo Dados do Objeto, apêndice deste Termo de Referência. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal Nº 

7.497/22. 

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como contínuo sem dedicação exclusiva de mão de 

obra. 

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei 14.133 de 2021. 

1.5. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, em formato plurianual, por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.6. Quando houver CONTRATO, o instrumento oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação (no que couber). 

1.7. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que visam atender à necessidade de forma permanente 

e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas, de modo 

que sua interrupção poderia comprometer a prestação de um serviço público. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Anexo Dados do Objeto 

apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. A estimativa de preços é precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e do Decreto 

Nº 7.493, de 19 de dezembro de 2022 que se encontram com preços usuais de mercado, acostados ao processo. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 A solução proposta engloba a contratação de Pessoa Jurídica para assistência médica em Ginecologia e 

Obstetrícia para fins de atendimento às necessidades institucionais, assim suprindo as demandas contínuas, 

possibilitando o adequado funcionamento das atividades deste nosocômio. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O objeto deve ser entregue com as mesmas especificações constantes no termo de referência e seus anexos.  

4.2. São de responsabilidade da empresa CONTRATADA todos os impostos, taxas, licenças e registros dos órgãos 

públicos municipais, estaduais e federais, que se fizerem necessários, bem como as despesas com frete, e recursos 

humanos (quando for o caso). 

4.3. Durante a execução, os serviços serão submetidos à inspeção, sendo observados os seguintes itens:  

 

a) Critérios de Sustentabilidade 

b) Itens de Segurança e EPI (os quais serão fornecidos pela Fundação) 

c) Utilização de Uniforme (scrubs) fornecido pela Fundação; 

 

 

4.4 A Prestação do serviço de Assistência Médica em Ginecologia e Obstetrícia compreende em: 

a) Atribuições do profissional: 

 
 
 
 
 
 
 
 

Médico plantonista 
Ginecologista e Obstetra 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Atribuições: 
 
• Prestar assistência médica na especialidade aos pacientes 
designados pela instituição, conforme fluxos e protocolos 
estabelecidos, definindo as medidas e executando as condutas 
necessárias, obedecendo aos princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde. 
• Contribuir, elaborar, implantar e executar os protocolos 
assistenciais relacionados à sua especialidade.  
• Preencher adequadamente o Prontuário de Atendimento aos 
pacientes (manual ou eletrônico), incluindo nota de internação, 
prescrições e evoluções médicas diárias, descrição cirúrgica, nota de 
sala, nota de anestesia, lista de problemas, notas de transferência ou 
alta, laudos, atestados, termos de consentimento, pesquisa de alergia, 
bem como as informações para correta averiguação das contas 
hospitalares e reembolso do hospital. 
• Atender aos familiares e acompanhantes dos pacientes, 
prestando informações necessárias e pertinentes ao fluxo do 
atendimento. 
• Participar de sindicâncias e outros processos administrativos 
da instituição, quando solicitado. 
• Participar do cumprimento das metas na sua área de 
especialidade. 
• Participar das comissões técnicas.  
• Manter postura adequada e atuar de forma integrada com a 
equipe multiprofissional e demais áreas da instituição.  
• Executar suas atividades utilizando adequadamente os 
insumos e equipamentos padronizados na instituição, auxiliando na 
análise crítica da qualidade dos mesmos. 
• Promover os contatos necessários para transferências externas 
e contra-referências para a unidade de origem do usuário, quando 
concluído o acompanhamento ambulatorial ou na alta hospitalar.  
• Realizar avaliação pré e pós-operatória para realização de 
procedimentos e cirurgias de urgência, emergência e eletivas, em 
pacientes internados ou ambulatoriais.  
• Acompanhar os pacientes internados de sua área de 
especialidade, como médico assistente ou em regime de co-manejo, 
conforme protocolo institucional. 
• Responsabilizar-se pelas pacientes internadas para a 
especialidade, bem como pelo atendimento às intercorrências de 
urgência e emergência. 
• Realizar consultas de avaliação ginecológica e obstétrica, de 
urgência e emergência.  
• Executar procedimentos e cirurgias ginecológicas e obstétricas, 
tais como partos, cesareanas, curetagens, histerectomia, entre outros, 
em pacientes designados pela instituição. 
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Médico plantonista 
Ginecologista e Obstetra 

 

• Realizar auxílio em cirurgias de urgência, emergência e 
eletivas, conforme protocolos da instituição. 
o Atuar de acordo com a política de parto humanizado e outras 
estratégias voltadas para a qualidade do cuidado mãe-bebê.  
• • Prestar consultorias/avaliações ginecológicas   de forma 
presencial aos pacientes em atendimento ambulatorial ou internados, 
conforme solicitação.  
o Executar demais atribuições da especialidade bem como 
atividades gerais de competência médica.  
o Assegurar-se pela continuidade do cuidado aos pacientes que 
estiver atendendo, mesmo quando tiver em intervalo, transmitindo 
integralmente as informações pertinentes ao caso.  
o Prestar cuidado integral e humanizado aos pacientes da 
Instituição;  
o Receber, avaliar e estabilizar pacientes da especialidade em 
estado críticos; 
o Monitorar e prestar assistência médica aos pacientes em 
observação;  
o Atender aos familiares e acompanhantes dos pacientes, 
prestando informações necessárias e pertinentes ao fluxo do 
atendimento;  
o Participar de sindicâncias e outros processos administrativos 
da instituição, quando solicitado;  
o Manter postura adequada e atuar de forma integrada com a 
equipe multiprofissional e demais áreas da instituição; 

 

b) Requisitos e carga horária: 

REQUISITOS QUANTIDADE/ JORNADA QUANTIDADE MÁXIMA DE 

HORAS MÊS 

 

- Curso Superior em Medicina     

com registro no CRM. 

 

-Registro de Especialista em 

Ginecologia e Obstetrícia - RQE 

 

 

- 1 posto de trabalho 

- 24 horas diárias  

- 7 dias por semana 

 

 

 

 

760 horas 

 

 
 

4.4.1. DA ESCOLARIDADE: 

 
a) A escolaridade de cada profissional deverá ser comprovada pela Contratada, ao Fiscal do Contrato, por 

ocasião do início dos serviços, mediante apresentação de diploma, certificado ou declaração de conclusão, 
ambos, emitidos por instituição legalmente reconhecida pelo Ministério da Educação. 

 

 
4.4.2 DAS FÉRIAS: 

 
a)  A contratada deverá conceder férias aos seus colaboradores (quando empregados) alocados no contrato 

conforme legislação regente dos contratados da empresa promovendo a substituição do mesmo para que não 
haja a interrupção dos serviços. 

 
 
 

DO PREPOSTO: 

 
 4.4.4. A licitante vencedora deverá apresentar preposto, aceito pela Fundação de Saúde Pública São Camilo de 

Esteio, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, bem como para manter 
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contato com o Fiscal do Contrato, devendo ser entregue documento constando: nome, nº do CPF, nº do documento 

de identidade, endereço eletrônico (e-mail), número de telefone móvel, que deverá ficar disponível durante todo o 

período da jornada de trabalho, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional; 

 

 
4.4.5. A licitante vencedora deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender prontamente a quaisquer 

solicitações da FSPSCE, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, 

instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, devendo, ainda, tomar 

todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços 

contratados; 

 
4.4.6. O preposto deverá estar disponível para atendimento presencial, e realizar o atendimento de demandas 

extraordinárias quando for o caso. 

 4.4.6.1. São atribuições do preposto, entre outras: 

 
a) Promover o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da Contratada, de acordo com as 

normas da Instituição; 
b) Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas das autoridades da 

FSPSCE e do Gestor do Contrato; 

c) Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de prejuízo aos serviços 
contratados; 

d) Reportar-se formalmente ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da execução 
dos serviços; 

e) Relatar formalmente ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer irregularidade 
observada; 

f) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da Contratada, respondendo à FSPSCE 
por todos os atos e fatos gerados ou provocados por eles. 

       g) A licitante vencedora deverá dispor de controle de ponto eletrônico, de todos os contratados e/ou sócios 

que prestarem serviços na FSPSCE; 

 

4.4.7. Transição Contratual:  

4.4.7.1. Não será necessária a transição contratual diante do objeto da prestação do serviço 

 

 

DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.5. Para esta solução, entende-se que não se deve criar critérios de sustentabilidade além dos critérios próprios já 

existentes nas especificações dos serviços. Visto que critérios sobressalentes podem restringir a competitividade do 

certame. 

4.6. Os serviços a serem executados devem obedecer a Lei n. 12.305/2010, as Instruções Normativas SLTI/MP ns. 

01/2010 (Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 

obras pela Administração Pública).  

DA GARANTIA CONTRATUAL 

4.7. Será exigida a garantia da contratação de 5% que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.  

4.7.1 A garantia, seja qual for a modalidade, deve ser prestada antes da assinatura do contrato.  

4.7.2 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 
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DA VISTORIA TÉCNICA 

4.8 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

DA EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

4.9. Quanto a habilitação técnica, deverão ser atendidas as exigências abaixo: 

 

a) A CONTRATADA deverá apresentar Certificado de Regularidade de Inscrição junto ao CRM, atestando o 

Médico Responsável Técnico pela empresa; 

b) A contratada deverá apresentar a documentação de um profissional para atuar na Instituição como 

representante do serviço, sendo que este deverá possuir Registro de Qualificação de Especialista. – RQE 

em Ginecologia e Obstetrícia  

 

 

c) ATESTADO ou certidão de CAPACIDADE TÉCNICA da licitante, que comprove que a empresa, executou 

para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresa privada, serviço de características técnicas e na dimensão de tamanho das 

equipes, similares às do objeto da presente licitação. 

 

4.9.1. Quanto da assinatura do contrato, deverão ser atendidas as exigências abaixo: 

a) A CONTRATADA deverá apresentar Certificado de Regularidade de Inscrição junto ao CREMERS, atestando o 

Médico Responsável Técnico pela empresa; 

b) Os profissionais médicos que irão laborar na FSPSCE devem possuir Curso Superior em Medicina com registro 

no CREMERS; e Registro de Qualificação de Especialista em Ginecologia e Obstetrícia – RQE. 

 

d) A CONTRATADA deverá apresentar Certificado de Regularidade de Inscrição junto ao CREMERS, atestando o 

Médico Responsável Técnico pela empresa; 

d) A CONTRATADA deverá comprovar que dispõe de equipe médica para prestar a assistência através da 

apresentação do Contrato Social, para comprovação de sócios ou apresentação de vínculo empregatício, através de 

cópia do registro em carteira de trabalho, quando empregados. 

 

 

DA FISCALIZAÇÃO 

4.10 A execução dos serviços ou entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada pelos servidores:  

4.10.1. Fiscal:  Médico Responsável Técnico, Thiago Carvalho Serafim, CRM 32828 

4.10.3. Gestor de Contratos: Ana Regina Boll, Diretora Geral, Portaria nº. 8058//2021 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O início da execução dos serviços é de 10 dias, contados da assinatura do contrato. 

LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

5.2. Os serviços serão prestados na sede da FSPSCE, na Av. Castro Alves, 948, Bairro Tamandaré na cidade de 

Esteio/RS. 
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5.3. O  prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor) 

5.3.1. Caso a empresa vencedora possua garantia maior que a determinada pelo termo de referência, deverá 

prevalecer a maior.  

ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS  

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:  

5.4.1 Comunicar imediatamente ao fiscal responsável, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, e que possa vir a representar risco à segurança do Contratante para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

5.4.2 Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado para prestação do serviço (se forem necessários) 

deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças 

para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando a 

prestação do serviço completa; com exceção da vestimenta (SCRUB) utilizada no Centro Obstétrico a qual 

é fornecida pela Fundação. 

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS  

5.5. A Contratada deverá disponibilizar os seguintes assessórios, jaleco branco com identificação e estetoscópio; 

INFORMAÇÕES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

5.6. A demanda do órgão tem como base o levantamento das características conforme item 7 do Estudo Técnico 

Preliminar para a prestação do serviço.  

 

PROCEDIMENTOS PARA TRANSIÇÃO CONTRATUAL 

5.7. Não Haverá transição contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
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plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

PREPOSTO 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. 6.7.A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição 24 horas por dia 07 dias por semana 

para atender a situações pertinentes a substituições e outras ocorrências relativas as escalas médicas. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

FISCALIZAÇÃO 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos. 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso.  

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  

6.16. O fiscal Técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência;  

GESTOR DO CONTRATO 

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
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6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência.  

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.26. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-

se, ainda, a empresa a: 

6.27. É dever da contratada manter durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, também, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para execução 

de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

6.28. Realizar o serviço no prazo e local informado pela FSPSCE, mediante agendamento prévio junto ao setor 

solicitante. Carregar e disponibilizar (conforme o caso), constituem obrigações exclusivas da empresa contratada, a 

serem cumpridas com força de trabalho própria a suas expensas. 

6.29.Garantir que não tenha defeitos na execução dos serviços e também, contra vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e praticidade. 

6.30. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do serviço, tais como transporte, encargos sociais, 

tributos e outras incidências, se ocorrerem.  

6.31. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 

instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo quando o defeito for, comprovadamente, 

provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das 

penalidades previstas neste instrumento. 

6.32. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 

danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer 
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responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da 

Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 

6.33. Realização dos plantões médicos, conforme escala de serviço, na qual constará as datas e horários a serem 

cumpridos pela CONTRATADA, encaminhada previamente pela CONTRATANTE; 

6.34 Entrega de escala de serviços no penúltimo dia útil que antecede o mês no qual o serviço será prestado, 

informando o nome, CRM e telefone de cada profissional que irá laborar. Em caso de alterações na escala de 

trabalho, comunicar de imediato a Instituição Contratante; 

 
6.35.Obrigatoriedade de repor os profissionais escalados por vossa empresa que eventualmente não comparecerem 

as dependencias da FSPSCE por motivo de doença ou qualquer outra situação,  no prazo máximo de até duas horas 

do horário de inicio da prestação do serviço. Ficando estabelecido o mesmo prazo, caso o profissional que esteja 

prestando o serviço , por qualquer razão não possa dar continuidade ao mesmo. 

 

6.36 Previamente ao inicio da prestação de serviços na FSPSCE, a CONTRATADA deverá fornecer ao setor de 

faturamento ficha cadastral preenchida  por cada profissional ( fornecida pela FSPSCE) e cópia digital das credenciais 

médicas ao setor de faturamento do Hospital, para o devido cadastro da equipe da contratada no CNES da Instituição. 

 

6.37 A cada novo profissional a ser encaminhado para laborar nesta casa de saúde,  fornecer previamente  ficha 

cadastral preenchida pelo mesmo ( formulário padrão da FSPSCE) e cópia digital das credenciais médicas ao setor 

de faturamento do Hospital, a fim de ser verificada a habilitação do profissional e fornecida autorização e login de 

acesso pela CONTRATANTE para utililzação do sistema de prontuário eletrônico pela CONTRATADA. 

 

6.38 Os uniformes, isto é, jaleco branco com identificação pessoal e estetoscópios, que se farão necessários para a 

realização das tarefas, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

6.39 Garantir a efetiva excecução da carga horária determinada, devendo a CONTRATADA dispor de ponto 

eletrônico, para controle de horário dos profissionais, a fim de comprovar a carga horária desempenhada, o qual 

deverá ser instalado nas depencias da Fundação, antes do inicio da prestação do serviço. Não deverá ser realizada 

carga horária maior que o plantão de 12horas ou 24 horas, sob pena de não pagamento dos minutos 

excedentes. 

 

6.40. Entregar relação mensal, descrevendo o nome e quantidade de horas realizadas por cada profissional, e também 

cópia do cartão ponto, através de correio eletrônico, até o 5º dia útil do mês subsequente a prestação do serviço, a fim 

de que o fiscal do contrato valide o serviço prestado. 

6.41 Ponto biométrico,  deverá ser instalado previamente nas dependencias da FSPSCE as expensas da    

CONTRATADA, incluindo manutenção necessária para o coreto funcionamento do equipamento capaz de aferir o 

quantitativo de horas efetivamente prestadas. 

6.42. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
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DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.43. Receber provisoriamente o serviço; verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

 

6.44. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de EMPREGADO especialmente 

designado; 

6.45. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual (se houver);  

6.46. Cumprir com as demais obrigações constantes conforme previsto no Instrumento Contratual (se houver)DAS 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.47. Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o que: 

 a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 c) der causa à inexecução total do contrato; 

 d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

   6.48.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

● Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

● Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

● Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

● Multa: Para as infrações previstas nos itens “a”, “b”, “c”, “d” do subitem acima a multa será conforme itens 

abaixo:  

I. Multa moratória de até 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida do 

contrato/objeto, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

II. Multa moratória de até 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato/objeto, até o 

máximo de 30%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia, se for o caso; 

III. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021; 

Assinado eletronicamente por ANA REGINA BOLL, Diretora Geral, em 13/06/2025 17:21:34
Assinado eletronicamente por THIAGO CARVALHO SERAFIM, Diretor Médico, em 13/06/2025 16:53:54
Para conferir a autenticidade do documento acesse o endereço https://grp.esteio.rs.gov.br/grp/acessoexterno/programaAcessoExterno.faces?codigo=670270 e informe a chancela Z8SE.0HNB.CFIN.RVHQ



 

IV.  Multa Compensatória de até 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial, 

imperfeita ou total do contrato/objeto. 

● Multa: Para as infrações previstas nos itens “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

6.49. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 

causados ao Contratante. 

6.50. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

6.51. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

6.52. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.53.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

6.54. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

6.55. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

6.56. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal.  

6.57. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Quando couber, os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

7.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

7.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 

mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.   

7.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.14. Os serviços serão recebidos definitivamente por EMPREGADO ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
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7.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento  

7.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 

7.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.14.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

7.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor respectivo para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

7.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação. 

7.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 

casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021  

7.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 a) o prazo de validade; 

 b) a data da emissão; 

 c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

 d) o período respectivo de execução do contrato; 

 e) o valor a pagar; e 

 f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 

7.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

7.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

7.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa  

7.29.. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicado pelo contratado. 

7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.31. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.32. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.34. Providências e prazos para a liquidação e pagamento: 

I – 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente pela Administração; 

II – 20 (vinte dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

7.35. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela empresa contratada diretamente ao responsável pelo 

recebimento que somente irá atestar a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando 

cumpridas, pela empresa vencedora, todas as condições pactuadas. 

7.36. A FSPSCE certificará a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

entre o material entregue e o que foi solicitado. A contagem para o 20º (vigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-

se-á após a aceitação dos produtos pelo responsável pelo recebimento e cumprimento pela empresa de todas as 

condições pactuadas. 
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7.37. Para execução do pagamento, à empresa contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 

emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome da Fundação de Saúde Pública São Camilo de Esteio, CNPJ 

13.016.717/0001-73, informando o número de sua conta-corrente, se Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal 

e/ou Banco do Estado do Rio Grande do Sul, e a respectiva Agência, bem como o número da Ordem de Compra. 

7.38. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à 

empresa contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando quaisquer ônus à FSPSCE. 

7.39. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas 

com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da empresa contratada. 

7.40. De acordo com Instrução Normativa RFB Nº 2110, de 17 de outubro de 2022 e alterações, do Instituto Nacional 

do Seguro Social do MPAS, a FSPSCE, SE COUBER, fará a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da 

nota fiscal de prestação de serviços e efetuará o recolhimento à Seguridade Social. 

7.41. A FSPSCE poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada 

pela empresa contratada casos verificados uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem 

direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A empresa contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador da 

FSPSCE.  

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a empresa 

contratada atenda à cláusula infringida.  

c) A empresa que retarda indevidamente a entrega do objeto licitado por prazo que venha a prejudicar as 

atividades da FSPSCE. 

d) Débito da empresa contratada para com a FSPSCE, quer proveniente da execução deste instrumento, 

quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais cláusulas e 

obrigações estabelecidas neste instrumento.  

7.42. Os pagamentos observarão os limites de desembolso máximo conforme cronograma estabelecido no termo de 

referência, se houver. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 A forma e critério de seleção dos fornecedores estão dispostos no Anexo Dados do Objeto apêndice deste 

Termo de Referência.  

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos do edital. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. A estimativa do valor da contratação encontra-se disposto no Anexo Dados do Objeto, apêndice deste Termo 

de Referência.  
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DA ANÁLISE DE RISCOS 

9.2 A análise de riscos encontra-se disposto no item 15.2 do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

Referência.  

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os recursos utilizados para a reserva orçamentária estarão dispostos no Edital. 

 

11. RESPONSÁVEIS 

Nome do Fiscal: Médico Responsável Técnico pela FSPSCE, Thiago Carvalho Serafim 

Nome do Gestor do Contrato: Ana Regina Boll, Diretora Geral da FSPSCE, Portaria nº.8058/2021 

 

 

     Esteio, 27 de março de 2025 
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